
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.799 - SP (2017/0032634-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA  - SP108094 
RECORRIDO : BRASILUX TINTAS TECNICAS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MATTHES  - SP076544 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DEMANDA ANULATÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, conquanto a parte recorrente aduza que a execução 
combatida pela anulatória de débito fiscal possua valor milionário, não houve 
indicação, pelo Tribunal de origem, do valor da referida causa, e a parte 
recorrente não se desicumbiu do ônus de opor Embargos de Declaração para que 
tal valor fosse evidenciado.
2. Dessarte, o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 
fático-probatório, mormente do valor da execução, o que não se admite ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial não provido.

  
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:  

Apelação Cível - Demanda anulatória - ICMS – Adesão ao parcelamento do 
crédito durante o curso do feito - Extinção sem resolução do mérito pela 
inteligência do art. 269, II do CPC - Honorários de sucumbência não arbitrados 
na sentença - Inconformismo fazendário Cabimento - Observância do princípio da 
causalidade - Fixação de honorários advocatícios em consonância com o critério 
equitativo do art. 20, §3° do CPC - Sentença 
reformada em parte. Recurso parcialmente provido.

É alegada, em Recurso Especial, a ocorrência de violação do art. 20, § 3º do 

CPC/1973, sob o fundamento de que os honorários advocatícios arbitrados pelo Tribunal de 

origem foram irrisórios se levado em consideração o valor da execução combatida pela 

presente ação anulatória de débito fiscal.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.2.2017.  

Na hipótese dos autos, conquanto a parte recorrente aduza que a execução 

combatida pela anulatória de débito fiscal possua valor milionário, não houve indicação, pelo 

Tribunal de origem, do valor da referida causa, e a parte recorrente não se desicumbiu do ônus 

de opor Embargos de Declaração para que tal valor fosse evidenciado.

Dessarte, o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto 

fático-probatório, mormente do valor da execução, o que não se admite ante o óbice da 

Súmula 7/STJ.    

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  

Documento: 1590199 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0032634-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.654.799 / SP

Números Origem:  00005778720128260347  5778720128260347

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VALERIA MARTINEZ DA GAMA  - SP108094 
RECORRIDO : BRASILUX TINTAS TECNICAS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ LUIZ MATTHES  - SP076544 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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